
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2614367 - SP (2024/0134318-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : WANDERLA ALENCAR JOSE
ADVOGADO : RICARDO GUIMARÃES AMARAL - SP190320
AGRAVADO : PREVIDÊNCIA USIMINAS
ADVOGADOS : NEY JOSE CAMPOS - MG044243

NEY JOSE CAMPOS - SP361411
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 1. NÃO CABIMENTO DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA A DECISÃO FUNDADA NO ART. 1.030, I, B, 
DO CPC/2015. 2. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO CONFIGURADA. 3. PLEITO 
DE IMPLEMENTAÇÃO DE TODOS OS REQUISITOS PARA COMPLEMENTAÇÃO DA 
SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. RECONHECIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 4. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
5. DECISÃO MONOCRÁTICA. IMPRESTABILIDADE À COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. 6. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O agravo em recurso especial revela-se meio inadequado para impugnar decisão cujo 
fundamento principal se apoia na conformidade do acórdão recorrido com precedente formado 
em julgamento de recurso especial repetitivo, nos termos do art. 1.030, I, b, do CPC/2015.
2. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
3. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da falta de implementação de todas as 
condições estabelecidas no ano de 1985 para receber a suplementação de aposentadoria 
como pretende o agravante, incorrerá em revisão de cláusula contratual e em reexame de 
matéria fático-probatória, o que é inviável, devido aos óbices das Súmulas 5 e 7/STJ, não 
sendo caso de revaloração de prova.
4. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte Superior, a falta de prequestionamento assim 
como a ausência de impugnação específica dos fundamentos do acórdão recorrido impedem o 
conhecimento do recurso lastreado, também, na alínea c do permissivo constitucional.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "interpretando o art. 1.043, incisos I e III, do 
CPC, firmou a orientação de que decisão monocrática não pode ser adotada como paradigma 
para fins de comprovação da divergência" (AgInt nos EAREsp 1.185.827/ES, Rel. o Ministro 
Jorge Mussi, Corte Especial, julgado em 22/6/2021, DJe 24/6/2021).
6. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 1. NÃO CABIMENTO DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA A DECISÃO FUNDADA NO ART. 1.030, I, B, 
DO CPC/2015. 2. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO CONFIGURADA. 3. PLEITO 
DE IMPLEMENTAÇÃO DE TODOS OS REQUISITOS PARA COMPLEMENTAÇÃO DA 
SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. RECONHECIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 4. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
5. DECISÃO MONOCRÁTICA. IMPRESTABILIDADE À COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. 6. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O agravo em recurso especial revela-se meio inadequado para impugnar decisão cujo 
fundamento principal se apoia na conformidade do acórdão recorrido com precedente formado 
em julgamento de recurso especial repetitivo, nos termos do art. 1.030, I, b, do CPC/2015.
2. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
3. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da falta de implementação de todas as 
condições estabelecidas no ano de 1985 para receber a suplementação de aposentadoria 
como pretende o agravante, incorrerá em revisão de cláusula contratual e em reexame de 
matéria fático-probatória, o que é inviável, devido aos óbices das Súmulas 5 e 7/STJ, não 
sendo caso de revaloração de prova.
4. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte Superior, a falta de prequestionamento assim 
como a ausência de impugnação específica dos fundamentos do acórdão recorrido impedem o 
conhecimento do recurso lastreado, também, na alínea c do permissivo constitucional.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "interpretando o art. 1.043, incisos I e III, do 
CPC, firmou a orientação de que decisão monocrática não pode ser adotada como paradigma 
para fins de comprovação da divergência" (AgInt nos EAREsp 1.185.827/ES, Rel. o Ministro 
Jorge Mussi, Corte Especial, julgado em 22/6/2021, DJe 24/6/2021).
6. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA42610578 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 06/08/2024 16:07:44
Código de Controle do Documento: d5e416be-b1c0-4e3f-8f7c-46d540d79f70



Trata-se de agravo interno interposto por WANDERLÃ ALENCAR 
JOSÉ contra decisão monocrática proferida por esta relatoria, assim ementada (e-STJ, 
fl. 965):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 1. NÃO CABIMENTO DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA A DECISÃO FUNDADA NO 
ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015. 2. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO CONFIGURADA. 3. PLEITO DE IMPLEMENTAÇÃO DE TODOS OS 
REQUISITOS PARA COMPLEMENTAÇÃO DA SUPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. RECONHECIMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. 4. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 5. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. IMPRESTABILIDADE À COMPROVAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 6. AGRAVO CONHECIDO EM PARTE 
PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

Em suas razões, o agravante pretende a reforma da decisão agravada.

Para tanto, aponta que ao contrário do consignado no decisum não há que 
falar na falta de conhecimento do agravo em recurso especial, tendo em vista que o 
acórdão recorrido não está em conformidade com o posicionamento contido no Tema 
907 do STJ.

Reitera negativa de prestação jurisdicional por parte do TJSP, por não ter se 
manifestado sobre o fato de que o requerente já tinha implementado todas as 
condições contratuais para recebimento de sua suplementação de aposentadoria com 
base no Regulamento de Benefícios de 1975.

Sustenta a inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7/STJ, uma vez que o recurso 
especial tratou somente questão de direito.

Aduz ainda que os paradigmas colacionados demonstraram conclusões 
divergentes sobre o mesmo entendimento e que diversamente do afirmado apresentou 
somente acórdãos como paradigmas não tendo utilizado nenhuma decisão 
monocrática para esse fim.

Impugnação apresentada às fls. 1.026-1.034 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Em que pese às alegações deduzidas pelo agravante, conforme 
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devidamente esclarecido na decisão de fls. 965-971 (e-STJ), o recurso especial teve 
seu seguimento negado, com base no do art. 1.030, b, do CPC/2015, haja vista que a 
questão relativa à controvérsia envolvendo o regulamento aplicável ao participante de 
plano de previdência privada para fins de cálculo da renda mensal inicial do benefício 
complementar (Tema 907) foi decidida na Corte estadual em conformidade com 
precedente firmado pelo Superior Tribunal de Justiça em recurso especial repetitivo.

Portanto, não merece conhecimento o presente agravo nesse ponto. Isso 
porque se trata de recurso incabível, conforme entendimento proferido pela Terceira 
Turma desta Corte no julgamento do AREsp n. 959.991/RS, desta relatoria, julgado em 
16/8/2016 e publicado em 26/8/2016.

Ademais, dispõe o art. 1.030, § 2°, do CPC/2015 que, uma vez negado 
seguimento ao recurso especial na instância a quo, tendo em vista a conformidade do 
entendimento exarado pelo acórdão recorrido com o firmado em julgamento repetitivo 
por este Tribunal Superior, a irresignação da parte com a decisão de admissibilidade 
proferida pela Corte de origem deve se dar por meio de agravo interno, nos termos do 
art. 1.021 do CPC/2015.

Quanto ao mais, o acórdão recorrido afastou a alegação de violação ao art. 
1.022 do CPC/2015, o Tribunal de origem decidiu a matéria controvertida de forma 
fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da parte.

Isso porque, no julgamento do recurso de apelação, o Colegiado local 
expressamente enfrentou todas as questões suscitadas pela parte recorrente, 
notadamente em relação ao fato de não estarem preenchidos os requisitos para a 
concessão do benefício na forma como pleiteado esclarecendo que (e-STJ, fls. 815-818 
- sem grifo no original):

 
Conforme se depreende dos autos, o autor não implementou todos os 
requisitos para concessão do benefício antes da vigência das modificações 
realizadas em 1985, pois somente preencheu todos os requisitos para 
concessão do benefício em outubro de 1991, com a concessão da 
aposentadoria especial.
O apelante fundamenta o seu direito com base no artigo 24 do Regulamento 
de Benefícios original da FEMCO, vigente à data de sua adesão, que no 
capítulo que regulamenta aposentadoria por velhice, assim dispõe:

 
“24. A suplementação de aposentadoria por velhice será concedida ao 
mantenedor-beneficiário, uma vez satisfeitas as seguintes condições:
a) ter 10 (dez) ou mais anos de serviço efetivo e regular, prestados aos 
mantenedores ou a FEMCO, caso seja fundador, ou 15 (quinze) anos, 
caso não o seja, e b) ter efetuado, pelo menos, 24 (vinte e quatro) 
contribuições a FEMCO.”

Documento eletrônico VDA42610578 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 06/08/2024 16:07:44
Código de Controle do Documento: d5e416be-b1c0-4e3f-8f7c-46d540d79f70



 
Ocorre que, a aposentadoria do apelante não ocorreu devido à idade, mas 
sim, na modalidade especial. Além disso, quando da aposentadoria, o 
recorrente contava com 46 (quarenta e seis) anos de idade, não se 
enquadrando no referido artigo.
Portanto, quando da alteração do regulamento, ocorrida em 1985, o apelante 
não teria preenchido todos os requisitos para a concessão da aposentadoria, 
não fazendo jus às disposições do regulamento de 1975.
Ademais, a pretensão do autor afronta o previsto no parágrafo único, do 
artigo 17, e o §1º, do artigo 68, ambos da Lei Complementar 109/2001, que 
assim prevê:

 
Art. 17. As alterações processadas nos regulamentos dos planos 
aplicam-se a todos os participantes das entidades fechadas, a partir de 
sua aprovação pelo órgão regulador e fiscalizador, observado o direito 
acumulado de cada participante.
Parágrafo único. Ao participante que tenha cumprido os requisitos para 
obtenção dos benefícios previstos no plano é assegurada a aplicação 
das disposições regulamentares vigentes na data em que se tornou 
elegível a um benefício de aposentadoria. (grifei)
Art. 68. As contribuições do empregador, os benefícios e as condições 
contratuais previstos nos estatutos, regulamentos e planos de 
benefícios das entidades de previdência complementar não integram o 
contrato de trabalho dos participantes, assim como, à exceção dos 
benefícios concedidos, não integram a remuneração dos participantes.
§ 1 o Os benefícios serão considerados direito adquirido do 
participante quando implementadas todas as condições estabelecidas 
para elegibilidade consignadas no regulamento do respectivo plano. 
(grifei)
 

Portanto, considerando que, no ano de 1985 o autor não havia preenchido 
todos os requisitos para a concessão de sua aposentadoria, aplica-se as 
regras vigentes no momento de sua aposentadoria.
Nesse sentido, vejamos o entendimento do C. Superior Tribunal de Justiça:
(...)
Destarte, o E. Superior Tribunal de Justiça, em julgamentos de recursos 
repetitivos, firmou o tema nº 907 com o seguinte teor:

 
“O regulamento aplicável ao participante de plano fechado de 
previdência privada para fins de cálculo da renda mensal inicial do 
benefício complementar é aquele vigente no momento da 
implementação das condições de elegibilidade, haja vista a natureza 
civil e estatutária, e não o da data da adesão, assegurado o direito 
acumulado.”
 

(...)
À vista dessas considerações, de rigor, portanto, a manutenção da r. 
sentença recorrida.
 

Registre-se que o julgador não está obrigado a analisar todos os argumentos 
invocados pela parte quando tiver encontrado fundamentação suficiente para dirimir 
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integralmente o litígio.

Por conseguinte, ainda que a solução tenha sido contrária à pretensão da 
parte insurgente, não se pode negar ter havido, por parte do Tribunal, efetivo 
enfrentamento e resposta aos pontos controvertidos.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 
DO CPC. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. AÇÃO PAULIANA. IMÓVEL. 
DOAÇÃO FRAUDULENTA. FRAUDE CONTRA CREDORES. 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. REGISTRO PÚBLICO. SÚMULAS N. 7 E 
83/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Não incorre em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que, mesmo 
sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo 
vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a 
controvérsia, apenas não acatando a tese defendida pela recorrente. 
Precedentes.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
3. "Aplica-se a Súmula 83/STJ, cuja pertinência é para recursos especiais 
fundamentados tanto para a alínea a como para a letra c do permissivo 
constitucional." (AgInt no AREsp n. 1.322.186/PR, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.206.114/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 12/3/2024, DJe de 14/3/2024)
 
SERVIDOR PÚBLICO. SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA N. 1.109. RENÚNCIA TÁCITA À 
PRESCRIÇÃO POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 191 DO CÓDIGO CIVIL NA ESPÉCIE. OMISSÃO VERIFICADA. 
INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC.
1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC, são cabíveis 
embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, 
omissão ou erro material na decisão embargada.
2. Os segundos embargos de declaração servem ao saneamento do acórdão 
embargado, e não à revisão do anterior aresto proferido no julgamento 
repetitivo, para o qual se operou a preclusão.
3. No caso, não se verifica a existência de nenhum dos vícios em questão, 
sequer aventados pela parte embargante, que apenas postulou 
esclarecimentos para a correção de interpretações equivocadas do julgado 
repetitivo pelas instâncias ordinárias em outra demanda patrocinada pelos 
mesmos causídicos.
4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl nos EDcl no REsp n. 
1.928.910/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 
13/3/2024, DJe de 19/3/2024)

 

Também ficou asseverado na decisão agravada que o acórdão recorrido 
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que, para infirmar as conclusões do acórdão recorrido acerca da implementação de 
todas as condições estabelecidas no ano de 1985 para receber a suplementação de 
aposentadoria como pretende o agravante, seria imprescindível o reexame de provas e 
interpretação das cláusulas contratuais, o que atrai a incidência das Súmulas n. 5 e 7 
do STJ.

Ademais, não é possível o acolhimento do recurso com a simples 
revaloração de fatos, mas, diferentemente, seria necessário o revolvimento do conjunto 
probatório, medida obstada pela Súmula 7/STJ.

Não se olvide, ainda, o entendimento já adotado no Superior Tribunal de 
Justiça de que "a errônea valoração da prova que dá ensejo ao recurso especial é 
aquela que decorre de equívoco na aplicação de norma ou princípio no campo 
probatório, e não quanto às conclusões das instâncias ordinárias acerca dos elementos 
informativos coligidos aos autos do processo" (AREsp n. 1.380.879/RS, Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 5/8/2020).

Outrossim, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da 
aplicação do enunciado da Súmula n. 7/STJ, porquanto não é possível encontrar 
similitude fática entre o acórdão combatido e o aresto paradigma, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos diversos sobre uma 
mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo.

Ilustrativamente:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PEDIDO 
DE EFEITO SUSPENSIVO. INVIABILIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 7 DO STJ. PREJUDICADO.
1. Ação de execução de título extrajudicial.
2. Não demonstrada a excepcionalidade, não há que se falar em efeito 
suspensivo do recurso.
3. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere à tese atinente 
à alegação de necessidade de nova avaliação do bem objeto de penhora, 
envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial 
pela Súmula 7/STJ.
4. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no 
AREsp n. 2.398.976/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024 - sem grifo no original)
 

Por fim, a despeito da indicação da decisão proferida no REsp n. 
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1.846.832/SP, para reforçar a pretensão autoral, cabe destacar que a jurisprudência 
desta Corte firmou-se no sentido de que "decisão monocrática não pode ser adotada 
como paradigma para fins de comprovação da divergência" (AgInt no AREsp n. 
2.002.208/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 19/5/2022).

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.

Documento eletrônico VDA42610578 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 06/08/2024 16:07:44
Código de Controle do Documento: d5e416be-b1c0-4e3f-8f7c-46d540d79f70



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.614.367 / SP
Número Registro: 2024/0134318-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10069804020228260562

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WANDERLA ALENCAR JOSE
ADVOGADO : RICARDO GUIMARÃES AMARAL - SP190320
AGRAVADO : PREVIDÊNCIA USIMINAS
ADVOGADOS : NEY JOSE CAMPOS - MG044243

NEY JOSE CAMPOS - SP361411

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WANDERLA ALENCAR JOSE
ADVOGADO : RICARDO GUIMARÃES AMARAL - SP190320
AGRAVADO : PREVIDÊNCIA USIMINAS
ADVOGADOS : NEY JOSE CAMPOS - MG044243

NEY JOSE CAMPOS - SP361411

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 

Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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